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AcoRDo DE coorrReçÂo rÉcurca pau rmrauçÃo oe acÊrucra couuNrrÁRrA N.e 158/2022

A EMPRESA ERASltEtRA DE CORRETOS E TÊLÉGRAFOS, Empresa Pública Federal, vinculada ao
Ministério Supervisot criada pelo Decreto - Lei Ne 509, de 20 de mârço de 1969, inscÍita no
CNPI/MF sob o Ne 34.028.316/0001-03, com sede em Brasilia/DF, situada no Setor Bancário Norte
(SBN), Quâdra 1, Coniunto 03, Bloco "A", doravante denominada simplesmente Correios,
representada, nestê ato, por seu Superintendênte Estadual, SÍ. Claudinei Aparecido Bidoia, Carteira
de ldentidade n.e ' 2.726.874-0 - iSP/SP, CPF 177.367 .7a8-16, e o Município de paulo Lopes, inscrita
no CNPJ/MF sob o n.e 82.892.365/OOOL-32, com sede na cidade Paulo Lopes, estado de Santa
Catarina, situado a rua José Pereira da Silva, n.e 130, CEP 88.490-000, dorâvante denominada
simplesmente de óR6ÃO ou ENTTDADE PÚBLICA, neste ato representada por seu Prefeito, Sr. Nadir
Carlos Rodrigues, RG n.e 924.223 - SESP/SC, CPF n.e 415.919.099-53.

RESOLVEM acordar; por força do presente instrumento, com fulcro na Lêi n.e 13.303/20L6, na Portariê n.e 2.729/2021, de 28 de mâio
de 2021, do Ministério Supervisor, e tendo ainda como referência legislativa, no que couber, o Oecreto n.e 6-!70/07 e a Portaria
lntêÍministerial ne 424, de 30 de dezembro de 2016, o prêsente ACORDO DE COOPÊRAçÃo TÉCtttCA para a Agência de correios
ComunitáÍia, que será regido pelas seguintes cláusulas e condiçôes:

t. cúusuta PRTME|RA - Do oBJETo E suAs cARActERísflcAs

1.1 Pelo presente instrumento de Acordo de Cooperação Técnica ê na melhor forma de direito, os Correios e o ÓnCÃO OU ENTIDADE

PÚBLrcA acordam em conjugar esforços, no intuito dê proporcionar ATENDIMENTO OE SERVIçOS POSTAIS à população da localidade de

\ Pênha,.por meio de Âgência de Correios Comunitária (doravante denominada simplesmente AGC), mediante prestação de serviços e a

M-icialização de produtos, na forma que lhe forem autorizados, conforme descrição constante do Plano de Trabalho, parte

integrante do prêsente lnstrumento, de ãcordo com a$ orientaçôes que lhe forem fornecidas e sob a supervisão dos Corrêios.

1.2 Além das atividades de comercialização de produtos e da prestação de serviços dos Correios, na forma autorizada pelos Corrêios, O

ÓRGÃo oU ENÍIDADE PÚBLICA poderá executar outras atividades e prestãr serviços aÍins e não concorrentês com a atividade postal,

previamente autorizadas pelos Correios e indicadas no Plano de Trabalho.

2. CúUSULA SEGUNDA- DÂS OBRTGAçõES Ê DA PART|C|PAçÃO DOS COnRETOS

2.1 Ministrar treinamento inicial de qualificação pâra operação da unidade, inclusive, por ocasião da implantâção de novos serviços ou
introdução de novos procedimentos, bem como promover cursos de reciclagem quando houver rotatividade de seus servidores,
êmpregados ou prepostos.

2.2 Os Corrêios fornecerão à ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA os insumos/materiais de consumo personalizados com as marcas e

pat€ntes registradas ou licênciadas em nome dos Correios quê sêrão utilizadas, exclusivamênte, na prestaçâo de serviços, no

tratamento dos objetos ou expedição da carga postal, enquanto esse for o padrão adotado pelos Correios.

2.3 Não sêÍão fornecidos pelos CorÍeios os insumos/materiais de consumo que podem ser adquiridos diretamente de qualquer

fornecedor ou de fornecedor homologado, a exemplo de materiais de escritório, âdministrativos ou de apoio a operação.

2.4 cumprir e fazer cumprir as disposiçôes regulamentares do serviço, as cláusulas do Acordo de Cooperação e as normas legais,

supervisionando, periodicamente, os aspectos operaclônais e comerciâis do ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLlcA.

2.5 Regulamentar o serviço e fiscalirar pêrmanentemente a sua prestãçâo.

2.6lntervir nâ prestação dos serviços, nos casos e nas condiçóes que contrariem os dispositivos previstos em lei, regulamento ou neste

instrumento.

2,7 Zelat pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar quêixãs e reclamações dos usuários, que serão cientificados das

providências tomadas nós prazos previstos nos regulamentos internos dos serviços e na legislação viSente.

2.8 Trdnsportar malas/obietos destinados à distribuição domicíliária ou entregâ interna à unidade de atendimento, ou disponibliTr pot
meio da Agência Vinculadora na inexistência de linha regular. \ r I \ /

3. cúusurA TERcETna - DAs oBRTGAçÕEs E DA pARTrcrpAçÃo Do óRGÃo ou ENTTDADE púg,,.f \ ,.. W 
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3.1 lniciâr a prestação dos serviços objeto deste Acordo de Cooperação Técnica, ímediatamênte após a autorização formal dos correios
e conclusâo das aüvidades de implantação da unidade.

3.2 Cumprir as instruções e as normas dos Correios, podendo, inclusive, ser autorizada a venda de pÍodutos quândo solicitado e

formalmente autorizâdo pelos correios.

3.3 Obter, iunto aos Correios, quando houver viabilidade, os insumos/materiais de consumo necessários para a operação da Unidade,
requisitando-os sempre quê prêciso à agência vinculadorã, de forma a manter sempre um estoque suficiente à prestação dos serviços.

3.4 Obter iunto aos Correios os mãtêriais exclusivos e adquirir de terceiros, desde que autorizada, outros materiais necessários
confeccionados segundo espêcificações técnicâs e orientaçôes fornecidas pelos Correios.

3.5 Prestar todos os SÊRVlÇos autorizados pelos Corrêios, garantindo quê todos os objêtos postados e/ou recebidos na AGc sejam
encaminhados aos Correios, conforme estabelecido no Plano de Trabalho, pârte integrânte deste Acordo de cooperação Técnica.

3.6 Solicitar formalmente a autorização dos Correios para â inclusão de novos produtos e serviços não constantes das aüvidades
autorizadas no Plano de Trabalho, parte integrante do presente Acordo de Cooperáção Técnica, responsabilizando-se por sua
implementação quando necessário.

3.7 Providenciar a instalâção, a manutenção e a operação de todos os equipamentos necessários à AGC, conforme instruções
fornecidas pelos Correios e nos prãzos acordados.

3.8 Cobrar, pela prestação dos SÊRVlÇOS autorizados, estritamente, os valores constantes de Tarifas e Tabeías fornecidas pelos Correios.

3.9 Nâo delegar â têrceiros a prestação dos serviços que são objeto do presente Acordo de Cooperaçâo Técnica, seja por meio dâ
contratação ou subdelegação das operações da AGC a empresâ pública ou privada.

3.10 As Agências de Correios Comunitárias deverâo ter horáriôs de funcionamento compatíveis com os do estabelecimento responsável
pela sua operacionalização. Caso a Agência de Correios Comunitária opere em área exclusiva, os horários de at€ndimento a serem
adotados deverão obedecer aos mesmos critérios estabêlecidos para as Agências de Correios, conforme definido em norma interna dos
Correios.

3.11 Agênciâ de Corrêios Comunitária poderá permãnecer fechada durante o tempo necessário à execução da aüvidade de disribuição
domiciliária, desde que assegurado o horáÍio mínimo dê atendimento estabêlecido no Plano de Trabalho, devendo o seu horário de
funcÍonâmento ser afixado em local visível ao público por meio de cartaz informâtivo.

3.12 A AGC poderá disponibilizar os objetos para reürâda pelo cliente na unidade, desde que obsêrvada a modalidade de entrêga
definida no Plano de Trabalho.

3,13 Efêtuâr o rêgistro do servidot emprêgado ou preposto e mânter em dia os pâgamentos correspondentes a todas as obrigações
civis, fiscâis, trabalhistas e previdenciárias, apresentândo periodicamente, confoíme solicitação dos Corrêios, informações câdastrais
e/ou certidões negativas que comprovem a regularidade jurídica, previdenciária, trabalhista, fiscal e tributária dO óRGÃO OU

ENTIDADE PÚBIICA,

3.14 Na hipótese de contratação de pessoa física com a finalidade de desempenhar o serviço, objeto de operaçâo da AGc, o ÓRGÂO
OU ENTIDAOE PÚBLICA deverá comunicar aos correios e apresentar o comprovante da designâção dos profissionais envolvidos.

3.15 Os profissionais designados parâ execuçãô das atividades da AGC não têm, com os Correios, subordinação hierárquicâ, vinculãção
de emprego, representação, mandato ou congênere.

3.16 Providenciâr parâ que participem do treinamento todos aqueles que irão trabalhâr na AGC, os quâis devêrão possuir idade mínima
de L8 anos e escolaridade de ensino fundamental (mínimo de 59 ano, entiga 4a série primária). Na falta de documentação
comprobatóÍia quanto à escolaridade, suprií:í tâl exlgência, declaração assinada e datâda, realizada pelo profissional designado pelo
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLIC& e no qualconfirme que possuidito requisito.

3.17 Custear es dêspêsas de mãnutenção (passagens, hospedagem, âlimentação e outras) decorrentes de qualquer tipo de treinamento
dos operadores da AGC.

3,18 Responsabilizar-se pelas obrigações fiscais, civis, trâbalhistas e previdenciárias do profissional designado pelo ÓRGÃO OU
ENTIDADE PÚBLICA pâra realizar as atividades correlacionadas ao Plano de Trabalho.

3.19 Manter a Agência comunitária operando exclusivamente no endereço autorizâdo, sendo vedada sua alteração, sem o prévio
conhecimento dos Correios.

3.20 Assegurar â inviolabilidade e o sigilo dâs correspondências sob sua guarda, em conformidade com a Constituição Federal e a Lei

Postal 6.538 /1978.

3.21 Fornecer aos Correios as informações por ele solicitadas a respeito da operação da unidade.

3,22 Manter sob sua guarda os bens materiais, produtos e eguipamentos, de propriedade dos Correios, poryentuÍa cedidos e

relacionados no Termo de Permissâo de Uso, durante ã vigência do presente Acordô dê Coopêração Técnica, e zelar pela integridade
dos objetos que lhe forem confiados pelos usuários.

3,23 Responsâbilizar-se por danos cêusêdos aos Correios e ou têrceiros, por culpa ou dolo decorrentê de ato prâticado por seu servidor,
empíegado ou preposto.

3.24lndenizar aos CorÍêios de acordo com as normas que regem os SERVIÇOS, nos valorês em decorrência dê danos,
culpa ou dolo

.v
extravios, furtos, espoliação de objetos, causados por inobservância dâs normas, ou servidor, empregadoPp
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preposto sob sua Íêsponsabilidade. os casos fortuitos e de forçâ maior não excluem a responsabilidade do ÓRGÃo ou ENTIDADE

PÚBLlcÂ, podêndo os Correios, motivadamente, assumir os preiuízos adventos dessês evêntos.

3.25 Registrar ocoffência à âutôridade competente nos casos de roubo ou extravio de objetos postãis sob sua guãída ê

responsabilidade, comunicando o fato aos Correios no prazo máximo de 24 horas.

3.26 Autorizar os Correios a rêalizar inspeção e inventário, em qualquer situãção de impedimento à continuidade do Acordo, ficando
obrigada a devolver imediatamente, sob pena de indenizaçâo, caso nâo o fâça, todos os materiais e equipâmentos recebidos para a
consecução do Acordo.

3.27 Mantêr registros que permitam ãos Correios cornprovar os serviços prestados ou colocados à disposição do Acordo, as aquisições
dos produtos comercializados e outros elementos que permitam a avaliação dos resultados obtidos pelâ unidadê.

3.28 Permiür a fiscalização dos Correios, com relãçâo aos SERVIçOS executados pela AGC, sob sua responsabilidade, autorizando que
êmpregados e prepostos dos Correios que procedam a superyisões ê inspêções periódicâs nâ AGC.

3.29 Prestar contas aos Correios, conforme disposto na Cláusula Quarta e no Plano de Trabalho, parte integrante do presente Acordo de
coopeíação Técnica.

3.30 Observar ê manter os padÍões de qualidãdê no atendimento à população, na comercialização dos produtos e prestação dos
serviços, conforme estabelecido pelâ legislação aplicável e pelos Correios.

3.31 Cômunicar por escrito aos Corr€ios, assim que tiver conhecimênto, do uso índevido por tercêiros das marcas e denominações,
objeto destê Acordo de Cooperação Técnica-

3,32 Utilizârl durante a vigência deste AcoÍdo de Cooperação Técnica, somente o material promocional e de propaganda desenvolvido
pêlos Correios, não permitindo que se façam cópias deste material ou dê qualquer informação da Empresa.

3.33 Comprometer-se, por si, §eus servidores, empregados ou prepostos, a manter a mais estreita confidencialidade em relação ao
conteúdo das normâs ou de quaisquer outras informações que vieÍ a recêber dos Correios.

3.34 Presêrvar a integridade fisicâ dos objetos e proceder, quândo devidamente autorizâda pêlos CoÍreios, a distribuição postal de
correspondências nas instalações da AGC, êm domicílio e/ou Caixas Poíais Comunitáriâs, de acordo com a frequência e os horários
estabelecidos no Plano de Tíabalho, ou outra forma de entrega externa a ser implantâda pelos Correios.

3.35 Garantir o hoério de atendimento presencial acordado no Plano de Trabalho, ainda que necessário o fechamento da agência para

a execução da âtividade de distribúiçâo domiciliária.

3.36 Prestar os serviçôs descritos no Plano de Trabalho.

4. cúusutA QUARTA - DA coMERctAuzAçÂo DE pRoDUTos Ê AcERTo oE coNrAs

4.1 o ÓRGÂo oU ENTIDADE PÚBLlcA deverá solicitar âos correios os produtos necessários à comercialização pela unidade, de acordo
com a periodicidade e antecedência necessárias, para garantir o estoque compatível com a sua operacionalização.

4,2 Os produtos autorizados para comercialização na AGC serão âdquiridos mediante pagamento à vista ou faturamento no contrato de
prêstação de serviços e venda de produtos postais de n.e xxxx, celebrados entre os Correios e o ÓRGÂo OU ENTIDADE PÚ8L|CA.

4,3 Parâ os produtos em consignação descritos no Plano de Trabalho, o ãcerto será mensal no primeiro dia útil subsequente ao
encerramento do mês relativo à sua comercialização e se dará por meio da apresentãção do Demonstrativo de Arrecadação da AGC,

comprovação do rêpasse desta arrecadação aos Correios e comprovant€s da prestação de serviços, se houver.

4.4 No momento da entrega dos produtos à ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLICA haverá a emissão de um comprovante pelos Correios, o
qual discriminará os produtos adquiÍidos e seus respectivos valores em reais sem descontos.

4.5 Os produtos ãutorizados perâ comercialização constarão do Plano de Trabalho e poderão êstar limitados a um valor máximo
estâbelecido pelos Correios.

cúUsuu qUINTA - DA vIGÊNclA

5.1 O presente Acordo de Cooperação Técnica tem prazo de vigência de 05 (cinco) anos, com início em 08/09/2022 e término em
0810912027.

6. cúusurA sErÍA - DÂ rNsrArAçÃo DA AGc

6.x O óRGÃO oU ENTIDADE PÚBLICA instalará a unidade de atendimento em estabelecimento aprovâdo pelos corrêios e prêstará os
SÉRVlÇOS exclusivâmente neste estabelecimento.

6.2 O ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLlcA deverá apresentar no Processo de Habilitação, uma declaração formal que contenha informaçôes
do imóvel, sua propriedade, locação ou cessão, área construída, endêreço e a finalidade a que se destina (instalação da AGC), devendo
ser anexados os Documentos que atestem a Propriedade do lmóvel, o Contrato de Locação ou Termo de Cessão de Uso para a

instalação de AGC, ou ainda, documento equivalente que comprove a existência de vínculo jurídico com O ÓRGÃO OU ENTIDADE

PÚBLlCA, sob sua inteira responsabilidade.

6.3 o ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLlcA deverá efetuar, às suas expensas, a instalação da AGC, devendo seguir as recomendaçôes da área
gestora do Acordo nos Correios quanto à organização interna e identificação externâ da algcia no momento prévioip sua instalaçãgl.Õ }( Ie 4



assim como, nas ocasiões de visitas dos supervisores dos Correios.

6.4 o ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLICA deverá observar a legislação pertinente nas instalações da unidade, sobretudo quanto à

acessibilidade, ergonomia, segurança e saúde no trabalho.

6.5 Os êquipamentos, utensílios ê mobiliários que vierem a ser adotãdos pelo ÓRCÃo oU ENTIDADE PÚBUCA, devêrão âtendet
preÍerencialmente, as especificações técnicas lndicadas pelos correios.

5.6 Os Correios fornecerão equipamentos intrínsecos à atividade postal, na Íorma relacionada no Termo de Cessão de Uso, que será

anexado ao Plano de Trabalho.

7. CúUSUtA sÉTIMA - oO PtANo DE TRABAIHo

7.1 O Plano de Trâbalho é parte integrante do presente Acordo de Cooperação Técnicâ, independentemente de transcÍiçâo, atendendo,
no que coubet os requisitos exigidos pela Lei ne 13.303/2016.

7.2 A operâçâo dos serviços e a venda dos produtos inseridos no Plano de Trabalho deste Acordo de Cooperação Técnica sêrão
realizadas na forma e condiçôes deíinidas pelos Correios.

7.3 A inclusão e exclusão dos produtos e serviços do Plano de Trabalho ocorrerá por apostilamento, após análise dos Correios,
considerando as carácterísticas da localidade e a legislação aplicável.

7.4 A alteraÉo dos dispositivos do Acordo de Cooperação Té€nica serão formalizadas mediante â celebrâção de Termo Aditivo.

8. CúUSUI.A OITAVA - DA INEXISTÊNoA Do REPAS§E FINANCEIRo E Dos BEN§

8.1 A execução do presente Acordo de cooperação Técníca não implica em trânsferência de recursos financeiros entre as partes.

8.2 Não há previsão de dêspesâs orçamentárias para este instrumento de Acordo de Cooperação Técnica.

8.3 Os bens, equipamentos, utensílios e mobiliários, que seiâm adquiridos pelos Corrêios e colocados à disposiçâo do ÓRGÃO oU
ÊNTIDADE PÚBLICA por meio de cessão dê Uso, constam do Termo de Cessão de Uso, anexo ao Plano de Írabalho.

8.4 Obrigatoriamente, quando da extinção do Acordo de Coopereção Técnica, os bens, equipamentos, utensílios Ê mobiliários
disponibilizados pêlos Correios deverão ser rêvertidos âo patrimônio dos Correios, e constarão de Termo de Restituição de Bens

Móveis.

8.5 A Cessão de Uso constitui ato unilateral, discricionário ê precário, sempre revogável e modificável unilateralmente pelos Correios,
não gerando, em hipótese nenhuma, direito a indenizações ou qualquer outro ônus oponível.

9. cúusutA NoNA - DA REsosÃo

9.1 Consütui motivô paÍa rêscisão do Acordo o descumprim€nto de quãisquer dãs cláusulas pactuadas.

9.2 O presente Acordo de Cooperação Técnica podê.á ser rescindido, por qualquer das partes, mediante préüo aviso, por escrito, com
ântecedência mínima de 90 (noventa) dias, sem compor perdas e danos, direitos e indenizações para qualquer das partes, rêssalvando
o dirêito de acerto de contas e recêbimentos devidos.

9.3 Os Correios poderão considerar rescindido o presente Acordo de Cooperação Técnica, de imediato, independente de notificação ou
interpelação, na ocorrência de qualquer dos sêguintês eventos pelo ÓRGÀO OU ENTIDADE PÚBLICA:

â) Executâr atividades consideradas concorrenciais por meio da AGC, sêm prévia autorização. por escrito dos Corrêios.

b) Divulgar junto à imprensa, qualquer assunto relativo aos SERVIçOS, sem que haja préviâ autorização, por escrito,
dos Correios ou de informações a que vênha a ter âcesso em prol do Acordo.

c) Conceder descontos, a terceiros, quando da prestação dos SERVIçOS, sem gue haja prévia autorização, por escrito,
dos Correios-

d) Sonegar, dificultar, subfaturaÍ ou omitir informações aos Correios, que afetem o regular ãcerto de contas
estabelecido no Plano de Trabalho.

e) Descumprir quaisquer obrigações dê natureza fiscal, trabalhista ou previdenciáriâ.

f) Não mantiver os padrões de qualidade e atendimento à população estabelêcidos pelos Correios, na execução do
objeto do Acordo de Cooperação Técnica.

g) Não apresentar os comprovantes do atendimento, e quando for o caso, os relatórios de execução físico-financeira e
da prestação de contas, nos prazos estabelecidos.

h) De alguma forma infringir o estabelecido no item 3.34 deste Acordo de Cooperação Técnica.

i) Não proceder a instalação da unidade, em um prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos,

9.4 No término ou na rescisão deste Acordo de Cooperação Técnica, por qualquer motivo que seja, O ÓRGÃO OU ENTIDADE

deverá devolver aos Correios todos e quaisquer documentos e publicações que lhe üverem sido entregues, em decorrênciâ do
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Acordo, bêm como deixará, imediatamente, de fazer uso das marcas e de usar queisquer meios quê a relacionem aos Correiot em

especial da placa/luminoso, que identifica a AGC.

9.s No término ou na Íescisão do presente Acordo de Cooperação Técnica, todos os pagamentos devidos pelo ÓRGÃO OU ENTIDADE

PÚBLICÂ aos Correios, bem como aquêles decorrentes da aquisição de produtos para a operação da unidade, ressarcimentos e/ou
indenizações ã terceirot ficarão cgm seus vencimentos automatícâmente ântecipados para a datâ de encerrâmento do Acordo.

9-6 Para viabilizar eventuais acertos financeiros devidos à AGc em prol da execução do obieto do Acordo de CooperaÉo Técnica, O
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA deverá emitir o Relatório de Prestação de Sêrviços, rêferente ao período final dê vigênciâ, bem como de
outro(s) mês(es)que êstêjâm em situação de pendência.

9.7 Fica resguardado o direito dos Correios de realizar a cobrança futura de quaisquer débitos, originâdos da execução operacional do
Acordo de coopêrâção Técnica ê demais valores agregâdos em razão deste, que vênham â ser identificados e apurados após o
encêrrâmento da prestâção dos serviços postais.

9.E Fica res$Íardado o direito do ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLICA de r€ceber créditos da Egf, oÍiginados da execução operacional do
Acordo de Cooperação Técnicã e demais valores agregados em razão destes, que venham a ser idenüficados e apurados após o
encerramento dâ prestãção dos serviços postais.

9,9 A rescisão do presente Acordo de Coopêração Técnica não afasta ou extingue a responsabilidade administrâ6va, civil e/ou penal do
ÓRGÃO OU ENTIDADÉ PÚBLICA, nos termos da legislação vigente, originados em prol dã operacionalização da AGC, bêm como, a

obrigaçâo dos Corrêios de informar o resúltado da apuração às autoridâdes competentes.

9.10 O presente Acordo poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, imputando-se as responsâbilidades das obrigações
decorrentes do prazo em que tenham vigido e creditândo-se igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, conforme
descrito nesta Cláusula Nona.

10. CúUsULA DÉCIMÁ - DO FUNDAMENTO LEGAI

10.1O presente Acordo de Cooperação Técnica fundamênta-se, no que couber, na Lei ns 13.303/2016, na lnstrução Normativa n.s 0L
da SSP/MC, de 14 de dezembro de 2000 e na Portaria Interministêrial ne 2.729 de 28 de maio de 2021.

u. cúusura DÉcrMÂ SEGUNDA- DtspostçÔEs GERA|S

11,1 Os Correios exercêrão a normatização de todas as atividades inerentes âo Serviço Postal, bem como o controle e a fiscalização
destês nos termos do que estivêr estabelecido neste instÍumento, flã legislaçâo vigente ê em suas normas internas.

1X.2 Os Correios poderâo assumir a execução dos serviços autorizados, por seus próprios meios, no caso de paralisação ou de fato
relevante que venha a ocorrer, dê modo a evitar a descontinuidade do serviço.

11,3 O ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA seÉ a única responsável, em todos os aspectos, pela admissão, demissão, controle e oÍientação
de seus servidores, empregados ou prepostos.

11.4 Nem O óRGÃO oU ÊNTIDADE PÚBLlcA, nem seus servidores, empregados ou prepostos, estão autorizados a representar os
Correios.

11.5 o ÓRGÃo oU ENTIDADE PÚBLICA se obrigâ a indenizar, defender e isentar os correios de qualquer responsabilidade em relação a
âçóes, dânos, custos e despesas de qualquer natureza, inclusive honorários advocatícios, provenientes de quaisquer reclãmâçôes
trâbalhistas de seus servidores, empregados ou prepostos.

1x,6 o óRGÂO OU ENTIDADE PÚBtlCA deverá ressarcir os Correios todas âs despesas, atualizadas monetariamente, que vier a suportar,
decorrentes de penalídãdes impostas, judicial ou administGtivamente, por infrações às leis penais e civis ou a normas e regulamentos
baixados pelâs ãutoridad€s competentes, advindas de açôes ou omissões de seus servidores, empregados ou prepostos.

11.7 A eventual aceitação, por pârte dos Correios, da inexecução pelo ÓReÃo oU ENTIDADE PÚBLICA de quaisquer cláusulas ou
condições deste Acordo, a qualquer tempo, não importaÉ em novãção, peÍmanecendo íntegras todas as demais cláusulas e condições.

11,8 Qualquer noüficação entre as pârtes deverá ser fêita por escrito.

11.9 O presente Acordo de Cooperação Técnica não podeé ser alterado, salvo mêdiante documento devidamente assinado por ambas
ãs partes.

11.10 No que se refere à altenção do conteúdo do Plâno de Trábãlho, será observado o contido na Cláusula Sétima deste Acordo de
Cooperação Técnica.

11.11 Os corr€ios autorízam o ÓneÃo oU ENTÍDADE PÚBLICÁ, neste ato, a utifizar marcas e logotipos de sua propriedade, bem como
as que vierem a ser criades pelos Correios (doravante denominadas simplesmente 'MARCAS'), exclusivêmente na AGC, durante o
período de vigência do presente Acordo.

1!..12 os Correios autorizam o ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA a utilizar as técnicas para prestâçâo dos SERVIÇOS e operação da AGC,
fornecendo treinamento e supervisão à óRcÃO OU ENTIDADE PÚBLlCA, bem como prestando{he assessoria, conforme previsto neste
Acordo.

11.13 Na hipótese de não pagamento de quaisquer quantias dêvidãs aos Correios, decorrente de contrato de prestaçâ.q de serviços e
venda de produtos postais, celebrado entre os correios e o óRGÃo oU ENTIDADE PÚBLICA,-{S sançõÊs a serem adlicadas sãq as

/\yhr+(lp.i- t' {i Y



decorrêntes daquele contrato, com responsabilidade do órgão signatário do mesmô.

11.14 Ficâ eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Florianópolis, do Estado de §anta Catârin4 para dirimir as questões deste
Acordo porventura surgidas em decorrência de sua execuçâo e que nâo puderem ser decididas pela via administrativa, renunciando,
desde já, a qualquer outro, por mâis prMlegiado que seja.

11.15 E, por estarem justas e acertâdas, firmam as partes este lnstrumento, em 2 (duas) vias de iguaÍteor e foÍma.

São José/§C, 08 de SeÍêmb.o dê 2022.

Pelos cORREIOS:

Claudinei Aparecido Bidoia
c?F| r7L367.788-16

SUPERINTEÍ{DEffi E ESTÂDUAI./SC

PEIO ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBIICA:

TESTEMUNHAS 1

SANDROSIIVA:i,
Vatr.8.705.780-8 . -?

::re nle de Aiendimeniq
GERAÍ/SC

,,aár,Á
Medalêna de Cârvâlhô

ooc{ú€nto Eêcl|arlcddo Flh Í{oà rlr Êa GJCÊ-DEIr,R nr 2,,l49a,É12fr7.
OáBUÍa pa.lroni.edes. Elrl .a!o d€ altêBçlo aÍÊ eu (onrêúío, Eê.sário oôt r noÉ .l|.nela jturíía..

Re6Éêíciâ: ProGsso íq 5316A.@1996/20r-7 A1 SFt n.34002720
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pLANo DE TRABAt"xo oe ncÊNctn coMUNttÁRlA - acc PENHA

AcoRDo DE coopERAçÃo rÉcNrcA N.e ,salzoz2

1. OBJETO: Acordo de Cooperação Técnica entre os Correios e o Município de Paulô Lopês perã Opêração da Agêncie de Corr€ios
Comunitária.

1.1 DADOS DA AGC:

AGC PENHA

cóDrGo ERP/Mc-Mcu 0a425877

DATA DE cRrAçÃo 08/09/2022

ENDEREçO Rua Manoel Elizandro da Silveira, np 515 - sL 01 - Bairro : Penha - Paulo Lopes/SC - CEP 88490-971

tOCAtIDADE (marcar com
um "x"l

Sede de Município

X Distrito / Vila/Bairro

Povoado Inome], localízado no Distrito/Vila de Inome].

1.2 DADOS DA UNIDADE VINCUTADORA DA AGC;

NOME AC PAULO TOPES

cóDlGo ERP/Mc"Mcu 00022761.

ENDEREçO Rua Santa Catarina, ng 126 - Bairro: Centro - Paulo Lopes/sc - CEP 88490-970

REGrÃo DE AÍENDTMENTo E

VENDAS
REATÊ.01

GERÊNC|A REGI0NAL DE

IATENDIMENTOI /
ÍoPERAçôcsl

G ERAT,i SC

2- MÉTAS A SEREM ATINGIDAST

Prestar os Serviços Postâis, vender produtos e executar as atividades descritas no item 3 deste Plano de Trabalho, de acordo com o
estabelecido neste Acordo de Cooperação Técnica.

3. ErApAs DE ÉxEcuçÃo / pr.ANo DE ApLrcAçÃo Dos RECURSoS FTNANCETRoS:

3.1 REGTME DE pREsrAçÃo Dos sERvtços;

1(uma) pessoa com a qualpossua vinculo formal com PÍefeitura.

F,
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2(duas) vezes por semana,

DA
POSÍAL

na unidade
domicílio

Caixa Postal Comunitária
modalidade de e externa:

{MÀRCÁÂ COM X)

3.2 RECURSOS PARA A PRESTAçÃO DOS SERV|çOS:

Pâra que as Agênciãs dê Correios Comunitárias - AGc iniciem suas atividades e reaiizem a comêrciâlização dos produtos e serviços, o
Órgão Regional de Gestão do Atendimento deverá certificar-se de que a AGC PENHA dispõe dos recursos materiais necessários à sua

operacionalização, conforme previsto no normativo interno e orientaçôes dos Correios, a saber;

Item
Fornecimento

CorrÊios Parceiro

Carimbo Datador x

caÍimbo de Devolução de correspondência x

Almofada pãra Carimbo Datador x

Lençol de Carimbação {Refeíência CoÍreios LC-001) x

Gomeiro de Vidro {Referência Correios - GV-001} x

Bêlança de precisão de 01gr a 6kg x

Caixeta {RefeÍência correlos CTA-006) x

Balança com capacidade de até 30 kg x

RéEua de 50 cm para medição de encomendas x

3.3 PORITÓLIO AUTORIZADO

GRUPOl-MIXBÁSICO:

a) PRODUTOS:

PRODUTOS

selos Regulares

Estampas Digitais

obs.: Marcar com um "x", o(s) produto(s) autoÍizado{s) para a unidade.

l. O acerto de contas para os produtos constântes na alínea "a" do subitem 3.3 - PRODUTOS, será efetuado pagamento à vista na

Agência Vinculadora ou faturamento, no contrato de prestação de serviços ê venda de produtos postais de n.s xxxx, celêbrado?êntre os

v' :l)

correios e o óRGÃo ou ENTIDADE PÚBLlcA.



ll. são inêrêntês ao serviço de venda de produto a prestação dos seguintes serviços:

l. Postagem de objetos simples e/ou qualificados {registrados);

ii. Serviços Postais Adicionais: aviso de recêbimento, registros e outÍos que possam ser franquêados por meio de selo ou
outra modalidade de franqueam€nto autorizado pelos Correios;

lli. Outros serviços, desde que sêjam pré-franqueados ou possam seí franqueados por meio de selos ou outra modâlidade
de franqueamento autorizado pelos Corrêios; e

iv. Retirada de objetos pôstâis simples elou qualificados(registrados) na AGC pelo destinatário/ remetente ou representantê
autorizado,

b) sERvrços:

"x" PRODUTOS

Envelope Pré-Franqueado de 1e Porte

Caixa de Encomenda

Título de Capitalização (Telesenai*) - Venda

Outros

OB5.: Marcar com um "x", o(sl produto(s) autorizado(s) para a unidade. Os que não estiverem autorizados devem ser assinalados com
um "-!'.
l. O acerto de contas relativo aos serviços constantes na alíneâ "b" do subitem 3.3 - PROOUTOS, quando houver, se dará mediante a
apresentação do Relatório dê Prestação de Serviços, nos dois últimos dias úteis do mês onde ocorreu a prestação do serviço.

GRUPO 2. MIX COMPLEMENTAR:

a) PRODUTOS:

PRODUTOS

Carta ê cartão postal, simples ou registíados, sem valor declarado

lmpresso simples ou registrado, sem valor declarado;

Encomenda não urgente, sem valor declarado

Telegrâma, onde houver infraestrutura de telecomunicâçôes
requerida à suã execução

Outro5

OBS.: Mârcâr com um "X", o(s) produto(s) autorizado(s) para a unidade. Os que não estiverem autorizados devem ser assinalados com
um"--".
(r*) - Produto fornecido mediantê consignação.

l. Eventual acerto de contas para os prôdutos constantes do Mix Complêmentar será efetuado por meio de depósito bancário ou
pagamento à vistâ, junto à Agência Vinculadora, diretamente ou por viã postal, quando viável e autorizado pela gerência responsável
pela gestâo do atendimento nã Superintendência Estadual.

ll. Os produtos autorizados para comerciâlização nâ AGC poderão ser adquiridos de acordo com a viabilidade de comerciâlizãção pelo
óRGÃo oU ENTIDADE PÚBLIcA, mediante pâgamênto à vistã ou faturâmênto, por meio de cârtão de postâgem exclusivo pâra AGC,

vinculado ao contrato de prestâção de serviços e venda de produtos postais de n.p xxx, celebrados entre os Correios e o ÓRGÃO OU
ENTIDADE PÚBLICA.

ll. Eventual acerto de contas rêlativo à venda de Título de Capitalização (Tele Sena), se dará no primeiro diã útil do mês subsequente ao
da comercialização do produto, mediante a apresentação do Relatório de PrestaÉo de Serviços.

bl sERvrÇ05:

"x" PRODUTOS

Encomenda Postal Nacional, mediante pagamento à vistar SEDEx e PAC.

Documento Prioritário I Exporta Fácil

Caixa Postal - assinatura/renovação com ou sem cessãg do êquipãmento por parte dos Correios, incluindo o serviço de distribuição.

OBS,r Maícar com um "x", o(s) produto(s) autorizado(s) para a unidade. Os que não estiverem autorizados devem ser assinalados com um

l. Caso o interessãdo queira constituir o bloco da caixa postâl por conta própria, deverá sêguir as especificações adotgdas pelos

Correios, conformê orientação da gerência regional de Bestão do atendimento na Superintendência Estadual. /. . ,1.1
3.4 ATII'IDADES INCLUiDÀS NO ACORDO DE COOPERAÇÀO TÉCNICA: i ,\-

,i\
.l



ATIVIDADES PREVISTAS PARA EXECUçÃO NA A6C

Recebimento/Expedição de malas.

PreparaÇão de obietos para expedição.

Preparacão dos obietos em serviÇos intêrnos.

Arquivamento de documentos inerentes às aüvidades da Agência.

Manutenção da unidade em condiçôes de organização e limpeza.

Devolução de malas vazias.

Transporte de mala entre a unidêde e o local de onde a carga é

recebida/expedida indicado pelos Correios, ou diretemente na Agência

Vinculadora.

Recepção e tratamento de obietos previamente selados, cujos selos não

tenham sido adquirido na AGc.

Dispor, quando houver viabilidade, dos produtos na agência.

Distribuição dos objêtos em Caixa Postal Comunitária e/ ou Posta

Restante.

Oistribuição de objetos em domicílio, conÍorme a necessidade da

localidadê ê viabilidade de execução.

Realiear a Entrega lnterna de obietos encaminhados à Agência.

L No prímeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação do sêrviço, a A8ência Vinculadora enviará atesto comprovando a execução

de todas as atividades e serviços descritos no Plano de Aplicâção dos recursos finânceiros, bem como o efetivo pagamento pêlo ÓRGÃO

OU ENTIDADE PÚBLICA dos valores devidos aos Correios pâra o acerto dê contas.

ll. O ãtesto de pÍestação de serviços é condição obrigatória parã e mãnutenção do Acordo de Cooperação Técnica, situação em que,

caso não seja realizado, poderá enseiar a sua rêscisão, conforme estabelece a cláusula Nona.

Sâo iosé/Sc, 08 de Setembro de 2022

Claudinei Aparecido Bidoia

cPÊ !71367.784-76

5U PERINTCNDENTE ESTADUAVSC

CPf; 589.715.569-o0

GERENTE RÊGIONAL DE ATENDIMENTO/SC

SANDRO S ILVÁ
Matr. 3 705.780-8

Gerente de Atendimento
GERAT/SC, , ,

PeIo ÓRGÃO ou ENTIDADE

.099-53

DE PAUTO TOPES/sCPREFEITO

TESTEMUNHA:1

ü,"\ i2.1.* zr{..".
Nome completo

cPF. o?2 6é51Ú9 61

,fu0^l-
Nildgard Mãdalenâ de Carvalho

CPçt 29?.442.729-53

DocllnêÍto Pr€thlnc€lãdo rêlâ llotâ ,urídic. OCE OÜUn ne 28â49106/2022.

OálÉuirs pàd.onlBdar. Em ..so de .rtêEçáô dê sêü .ont údo, nêcêssáÍlo 6àt . trov. .hancê!, ,uídl.â.

Rêíê.ên.iar Proce§so nc s3168.001996/2017'81 sEr ne 34009020

sândrô Silva
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ANEXO 01 OO PIANO DE TRABALHO

Do AcoRDo DE cooPERAçÃo rÉcNtcA

AcoRDo DE cooptnaçÂo rÉcrrca te $glzo22
TERMo DE PERMtssÃo DE uso Ne 1/2022

AcÊNctA DE coRREtos
coMUNlTÁRtA

PENHA

cóDrco ERP/Mc-Mcu 00425A77

ENDEREçO Rua Manoel Elizandro da Silveira, ne 515 - SL 01 - Bairro : Penhê ' Paulo Lopes/SC - CEP 88490-977
REATÉ REATE.Ol

GERAT/GEOPE GERAT/SC

Pelo presênte Termo de Permissão de Uso, a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, na qualidade de CEDENTE em
conformidade com o definido na cláusula terceira e na cláusula oitava do Acôrdo de Coopêração Técnica ãcima indicâdo, permite o uso
dos bens, equipamentos e utensílios, abaixo relacionados, à PÍefeitura, que reconhece estar recebendo os mesmos em condiçôes
normais de uso e de funcionamenio.

N9 PIB ÊsrÁ,oo DE coNsERvAçÃo {Novo/usADo} EsPEcrFlcAçÂo rÉcNrcA QUANTIDADE vAtoR uN[ÁRto VAI.OR TOTAI.

68001033 U5ado Armárío Aço AM-01 01 10,99 10,99

68001037 LJsado Arquivo Aço p/Fichas Mod. 04. (D 01 440,20 440,20

68055141 Usado KIT AGC-02 01 28t,76 287,L6

Pêlos CORREIOST

São José/sÇ 08 de Setembro de 2022.

,1 ,/1
/ ,,' /

Áflo*lz'11'41
/ sàídôsituà

/ cPF:s89.71s.s69-oo
GÊRENTE REGIONAI- DE ATENDIMÊÍ{ÍOISC

Claudinei Aparecido Bidoia
CPFt 17!.367.788-76

SUPERINTENDENTE

PeIo óRGÃO ou ENTIDAOE

CÀNDRO SILVA
u1ir. a 205 780-8

ê-;-"tê.1ê Atendimenlo""''' õER.lrrgc

PREFÉITO DO

TESTEMUNHAS:

pAULO rOpES/SC

0§.\ f,^l* 1,"r.,-
' Nome completo

c";;it 6ée,t,j,l A / Nildgard Mar

I cPF,;

Madalena de Cârvalho
442.729-53

Ero.lm€nto pÉ{h!n €bdo p.b Not rrídi.. GJCE-DE UR nt 288,{}105/2022.
Cláusulas pádroniur.les. Eú .eso d€ âltêÉçao de *l, .oiú€údo, ne..ssárlo obter íavâ chânc€la J'lridlca.

AeêÉn ie: Pro.êsso n! 53168.@1996/2017'81 SEIÍie 14@9786


